
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.849 - RS (2015/0227289-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGROPECUARIA BARRO VERMELHO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : CRISTIANO ROESLER BARUFALDI 
  JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ 
PROCURADOR : GLAUBER ALVES PEREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : EMILIO LAURINDO CASARIN 
INTERES. : MARIA EMILIA CASARIN 
INTERES. : MARIA DA GRACA CASARIN HAUSSEN 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO 
MEDIANTE  ENTREGA DO CARNÊ. LEGITIMIDADE. REQUISITOS DA 
CDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a remessa 
ao endereço do contribuinte do carnê de pagamento do IPTU é ato suficiente 
para a notificação do lançamento tributário.
3. Não há como aferir eventual concordância da CDA com os requisitos legais 
exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos presentes autos. A 
pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional do STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1467385 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.849 - RS (2015/0227289-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGROPECUARIA BARRO VERMELHO LTDA - EPP 
ADVOGADOS : CRISTIANO ROESLER BARUFALDI 
  JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ 
PROCURADOR : GLAUBER ALVES PEREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : EMILIO LAURINDO CASARIN 
INTERES. : MARIA EMILIA CASARIN 
INTERES. : MARIA DA GRACA CASARIN HAUSSEN 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 257-260, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão agravada. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 779.849 - RS (2015/0227289-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a parte agravante sustentou que 

o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixou de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Asseverou apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A FGTS. NULIDADE DO 
CONTRATO DE TRABALHO. SÚMULA 7/STJ. ART. 37, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 282/STF.

1. Alegações genéricas quanto à prefacial de afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.369.290/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 26/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PROCON. AUTUAÇÃO. VENDA CASADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 
CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou 
sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do 
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Supremo Tribunal Federal, por analogia.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.344.701/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBEL, 

Segunda Turma, DJe 10/04/2013).

Em relação ao mérito, reitero que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de que a remessa ao endereço do contribuinte do carnê de pagamento do 

IPTU é ato suficiente para a notificação do lançamento tributário.

Destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. IPTU. LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO MEDIANTE  ENTREGA 
DO CARNÊ. LEGITIMIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DEMORA NA 
CITAÇÃO NÃO IMPUTÁVEL AO EXEQÜENTE. SÚMULA 106/STJ.

1. A jurisprudência assentada pelas Turmas integrantes da 1ª 
Seção é no sentido de que a remessa, ao endereço do contribuinte, do carnê de 
pagamento do IPTU é ato suficiente para a notificação do lançamento tributário.

2. Segundo a súmula 106/STJ, aplicável às execuções fiscais, 
"Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por 
motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da 
argüição de prescrição ou decadência." 3. Recurso especial a que se nega 
provimento. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08.

(REsp 1111124/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/05/2009).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. VÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. IPTU. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DO TRIBUTO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Não há ofensa ao art. 535, II, do CPC por suposta omissão no 
julgado, se o aresto solucionou a controvérsia de forma completa e 
suficientemente fundamentada, apenas adotando entendimento contrário à 
pretensão da parte recorrente.

2. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento 
desta Corte, no sentido de que o termo inicial da prescrição dos tributos sujeitos a 
lançamento de ofício, tal como o IPVA e o IPTU, é a data da notificação para 
pagamento. Aplicação da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 604.486/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 12/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
TERMO INICIAL. CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO. IPTU. DÍVIDA 
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ATIVA. PRESCRIÇÃO. RECURSO REPETITIVO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO.

1. O STJ possui orientação, no Resp 1.111.124/PR, julgado 
mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos), no 
sentido de que o crédito tributário, em relação ao IPTU, se dá a partir da 
notificação do lançamento, com o envio do respectivo carnê.

2. A divergência jurisprudencial levantada no Agravo Regimental 
já foi dirimida pelo Resp. 1.111.124/PR, julgado pelo rito dos Recursos 
Repetitivos, art. 543-C, portanto não há mais controvérsia sobre a matéria.

3. Como a constituição definitiva do crédito tributário se dá com a 
notificação ao contribuinte por meio da entrega do carnê no seu endereço, 
torna-se impossível para o STJ averiguar essa data, sob pena de incidência da sua 
Súmula 7.

4. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1425491/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 18/06/2014).

Ademais, não há como aferir eventual nulidade da CDA, sem que se reexamine 

o conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além 

de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja 

incidência é induvidosa no caso sob exame. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS DA 
CDA. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. ALÍNEA "C". PREJUDICADA.

1. Não há como aferir eventual concordância da CDA com os 
requisitos legais exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos presentes 
autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional do STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso.

2. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 
constitucional. Recurso Especial não conhecido (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 20-3-2006).

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 582.345/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/12/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 
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pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0227289-8 AREsp 779.849 / RS

Números Origem:  01510900169413  01658389720148217000  01919665720148217000  
02077844920148217000  02867502620148217000  1510900169413  
1658389720148217000  1919665720148217000  2077844920148217000  
2867502620148217000  70059732750  70059994038  70060152212  70060941879  
70064029549

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGROPECUARIA BARRO VERMELHO LTDA - EPP
ADVOGADOS : CRISTIANO ROESLER BARUFALDI

JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : GLAUBER ALVES PEREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : EMILIO LAURINDO CASARIN
INTERES. : MARIA EMILIA CASARIN
INTERES. : MARIA DA GRACA CASARIN HAUSSEN

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGROPECUARIA BARRO VERMELHO LTDA - EPP
ADVOGADOS : CRISTIANO ROESLER BARUFALDI

JONATHAN ÁLEX KRZYZANIAK E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ
PROCURADOR : GLAUBER ALVES PEREIRA E OUTRO(S)
INTERES. : EMILIO LAURINDO CASARIN
INTERES. : MARIA EMILIA CASARIN
INTERES. : MARIA DA GRACA CASARIN HAUSSEN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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